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              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 30/2020

 

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como
pela Lei Distrital 6.112/2018, pelos Decretos Distritais nºs 25.966/2005, 35.592/2014 e 40.205/2019 , pelos Decretos Federais nº 10.024/2019 e
7.174/2010, no que couber, e pelas demais legislações aplicáveis.

 

 

OBJETO

 

Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo de Licenciamento Ilimitado (Unlimited
License Agreement - ULA), de so�ware Oracle, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência e
seus anexos, constantes do ANEXO A do Edital.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

INÍCIO DA
SESSÃO DE
DISPUTA DE
PREÇOS:

ÀS 09:00 horas do dia 17/12/2020 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br

PROCESSO: 00055-00037709/2020-03 

ESTIMATIVA: R$ 6.344.055,27

TIPO/REGIME: MENOR PREÇO/EMPREITADA POR PREÇO  GLOBAL

MODO DE
DISPUTA: ABERTO/FECHADO

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MENOR PREÇO

UASG: 926142

IMPORTANTE: IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 17:00 horas do dia 01/12/2020

 
ENDEREÇO: SAM Lote A Bloco B Edi�cio Sede Detran-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000.

EMAIL: licitacao@detran.df.gov.br

OBSERVAÇÃO: O Edital ficará disponível no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br. Respostas a pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem
como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sí�o, não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos oriundos da
não realização de consultas por parte dos licitantes ao referido sí�o. Todas as referências de horários neste Edital correspondem ao horário oficial de
Brasília-DF.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DETRAN pelo endereço h�ps://www.gov.br/compras/pt-br, selecionando as opções Consultas > Em Andamento > Cód. UASG

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 30/2020

                                                                                                                                            

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL – DETRAN/DF, en�dade autárquica de administração superior integrante do Sistema Nacional
de Trânsito, excluída da obrigatoriedade de adoção do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata a Lei nº 2.340/99,
por meio do Decreto 32.227/2010, por meio de seu Pregoeiro, servidor designado pela Portaria nº  227, de 04 de agosto de 2020, publicada no DODF n.°
149 de 07 de agosto de 2020, torna público para conhecimento dos interessados, que as 09h00 do dia 17/12/2020 (horário de Brasília), realizará sessão
pública de abertura de licitação, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, do �po MENOR PREÇO, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO  GLOBAL.
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Os procedimentos desta licitação serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993,
bem como pela Lei Distrital 6.112/2018, pelos Decretos Distritais nºs 25.966/2005, 35.592/2014 e 40.205/2019 , pelos Decretos Federais nº 10.024/2019
e 7.174/2010, no que couber, e pelas demais legislações aplicáveis.

 

1. DO OBJETO

 

1.1. O presente pregão tem por objeto a aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo de Licenciamento
Ilimitado (Unlimited License Agreement - ULA), de so�ware Oracle, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência
e seus anexos, constantes do ANEXO A do Edital.

1.2. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema ComprasNet e as constantes deste Edital, prevalecerão as
úl�mas.

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

2.1. A despesa total para a execução do objeto desta licitação é es�mada em R$ 6.344.055,27 (seis milhões, trezentos e quarenta e quatro mil e
cinquenta e cinco reais e vinte e sete centavos) e correrão à conta dos recursos provenientes das Fontes 220/237, Função 06, Subfunção 126,
Programa 6217, Meta/Ação 1471, Sub�tulo 2485, Elemento de Despesa 449039.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

 

3.1. As solicitações de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviadas, EXCLUSIVAMENTE, para o e-
mail: licitacao@detran.df.gov.br em arquivo PDF editável ou em texto no corpo do e-mail, a fim de possibilitar a disponibilização do conteúdo no
sistema ComprasNet.

3.2. Até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro dia ú�l anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, mediante envio de pe�ção exclusivamente para o e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.2.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

3.2.2. Acolhida a pe�ção contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

3.2.4. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão man�das as condições originalmente previstas neste edital.

3.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do
terceiro dia ú�l anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
email licitacao@detran.df.gov.br.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a Administração.

3.6. As impugnações e esclarecimentos/ques�onamentos somente serão analisados se apresentados tempes�vamente e acompanhados de
iden�ficação do impugnante/solicitante e, no caso de pessoa jurídica, iden�ficação de seu representante legal.

3.7. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos serão divulgadas mediante publicação no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-
br, ficando as empresas interessadas em par�cipar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

3.8. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

 

4.1. Para par�cipar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” por intermédio do
sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de iden�ficação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao sistema eletrônico, no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN-DF promotor
da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão licitante, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser anunciada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio do acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento par�cular e/ou público de procuração com firma reconhecida em cartório, que
comprove os necessários poderes para pra�car todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente
(ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social, ou instrumento específico no qual estejam
expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal inves�dura.

4.7. Nenhuma pessoa �sica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.
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4.8. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão par�cipar do certame para o (s) mesmo (s) item(s).

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

 

5.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

5.2. NÃO  PODERÃO  CONCORRER,  DIRETA  OU  INDIRETAMENTE,  NESTA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DO CONTRATO DELA DECORRENTE:

5.2.1. Servidor público, a�vo ou ina�vo, do Departamento de Trânsito do Distrito Federal;

5.2.2. O  autor  do  termo  de  referência,  do  projeto  básico  ou  execu�vo,  pessoa  �sica  ou jurídica;

5.2.3. As empresas:

5.2.3.1. Declaradas  inidôneas  por  órgão  ou  en�dade  da  Administração  Pública  direta  ou indireta, federal, estadual, municipal ou do
Distrito Federal;

5.2.3.2. Suspensas de par�cipar de licitação e impedidas de contratar com a Administração do Distrito Federal, durante o prazo da
sanção aplicada;

5.2.3.3. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

5.2.3.4. Que  se  encontrem  em  processo  de  dissolução,  liquidação,  recuperação  judicial, recuperação extrajudicial, falência, fusão,
cisão ou incorporação;

5.2.3.4.1. Só será permi�da a par�cipação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial
se comprovada, respec�vamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada cer�dão emi�da pelo juízo da recuperação, que ateste a ap�dão econômica e financeira para o
certame.

5.2.3.5. Submissas a concurso de credores;

5.2.3.6. Que  estejam  incluídas  no  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de Improbidade Administra�va disponível no
Portal do CNJ;

5.2.3.7. Que conste da relação de inidôneos disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

5.2.3.8. Cujo estatuto ou contrato social não incluam o objeto deste Edital;

5.2.3.9. Cons�tuídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após
a aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, observando o contraditório e a ampla defesa a todos os interessados;

5.2.3.10. Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou execu�vo, ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado;

5.2.3.11. Cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau (Decreto Distrital nº 32.751/2011), de:

5.2.3.11.1. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou en�dade da Administração pública distrital; ou;

5.2.3.11.2. Agente público cuja posição no órgão ou en�dade da Administração pública distrital
seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

5.2.3.11.3. A vedação se aplica aos Contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados,
às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

5.2.3.11.4. As vedações deste item estendem-se às relações homoafe�vas.

5.2.3.12. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de cons�tuição.

5.3. A par�cipação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e
de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legi�midade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão par�cipar do certame para o(s) mesmo(s) item(ns) ou mesmo(s) grupo(s).

5.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administra�va), ao TCU (sistema de
inabilitados e inidôneos) e no Portal Transparência   (www.portaltransparencia.gov.br/cnep),  para  aferição   de  eventuais registros  impedi�vos  de 
par�cipar  de  licitações  ou  de  celebrar  Contratos  com  a Administração Pública.

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, incluído o regime de que trata o
art. 12 da citada Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.611/2011):

5.6.1. De cujo capital par�cipe outra pessoa jurídica;

5.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.6.3. De cujo capital par�cipe pessoa �sica que seja inscrita como empresário ou seja sócia de  outra  empresa  que  receba  tratamento 
jurídico  diferenciado  nos  termos  da  Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.4. Cujo �tular ou sócio par�cipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº
123/2006, desde que a receita bruta global  ultrapasse  o  limite  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput  do  art.  3º  da  Lei Complementar nº
123/2006;

5.6.5. Cujo sócio ou �tular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucra�vos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.6. Cons�tuída sob a forma de coopera�vas, salvo as de consumo; Que par�cipe do capital de outra pessoa jurídica;

5.6.7. Que exerça a�vidade de banco comercial, de inves�mentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito,
financiamento e inves�mento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de �tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
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de arrendamento mercan�l, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.6.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores;

5.6.9. Cons�tuída sob a forma de sociedade por ações.

 

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 

6.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

6.1.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data
de publicação do aviso do edital.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.

6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário do item;

6.6.2. A quan�dade de unidades, observada a quan�dade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

6.6.2.1. Em não havendo quan�dade mínima fixada, deverá ser cotada a quan�dade total prevista para o item.

6.6.3. Descrição detalhada do objeto.

6.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e a existência de qualquer elemento que possa iden�ficar o licitante importará a sua
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no
preâmbulo deste Edital, sendo que os licitantes ficam liberados dos compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de
validade das propostas.

6.11. Será adotado o critério de menor preço para julgamento e classificação das propostas, observados os prazos máximos, as especificações
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital.

6.12. Nos termos dos arts. 40, X, 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão desclassificadas as propostas que:

6.12.1. Não atenderem às exigências con�das neste ato convocatório;

6.12.2. Apresentarem valor do lote superior ao es�mado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter a sua viabilidade demonstrada por meio de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os
de mercado e que os coeficientes de produ�vidade são compa�veis com a execução do objeto; ou

6.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO

 

7.1.  A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no
sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo
próprio do sistema eletrônico.

7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a con�nuidade do certame.

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.4. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
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9.1. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respec�vo horário de registro e valor.

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

9.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automa�camente encerrada a recepção de lances.

9.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

9.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na
etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a
ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,  vedada a
iden�ficação do licitante.

9.13. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances
con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para
divulgação.

9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá
o úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.16. Persis�ndo empate entre dois ou mais licitantes, o critério de desempate será aquele previsto no ar�go 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

9.16.1. Produzidos no País;

9.16.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

9.16.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.16.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.17. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.18. Neste certame APLICA-SE  o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº 7.174/2010, que dispõe sobre o regulamento da
contratação de bens e serviços de informá�ca e automação no âmbito da Administração Pública Federal.

 

10. DA NEGOCIAÇÃO

 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

10.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema
iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.



11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades coopera�vas que se encontrarem na faixa de até
5%  (cinco por cento) acima da  proposta ou lance de  menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

11.4. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade coopera�va que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

11.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

11.7. A proposta de preços deverá conter:

11.7.1. Razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);

11.7.2. As especificações técnicas claras e detalhadas dos materiais e/ou do serviço de forma a demonstrar que atendem plenamente ao
ANEXO A deste Edital, inclusive marca, quando for o caso.

11.7.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

11.7.4. Preços atualizados em conformidade com o úl�mo lance ofertado, em moeda corrente nacional, expressos em algarismo e por
extenso;

11.7.5. Declaração de que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o
objeto deste Pregão Eletrônico, nada mais sendo lícito pleitear a esse �tulo.

11.8. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços em conformidade com o ANEXO C deste Edital com os valores unitários e totais.

11.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.10. Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar preço manifestamente inexequível ou como valor superior ao preço máximo fixado
(Anexo B do Edital).

11.11. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração. 

11.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem
irregularidades insanáveis.

11.13. Se a proposta for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.14. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço
melhor.

11.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitante.

11.16. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

11.16.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas,
a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

11.17. Erros no preenchimento da planilha não são mo�vos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada
sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

11.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

11.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua con�nuidade.

11.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

 

12. HABILITAÇÃO

 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. SICAF;

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


12.5. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de par�cipação no certame, a habilitação das licitantes será realizada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

12.5.1. Proposta em conformidade com o ANEXO C - do Edital;

12.5.2. Declarações:

12.5.2.1. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impedi�vo da habilitação (exigida somente se houver fato
impedi�vo);

12.5.2.2. Declaração para os fins de atender o Decreto n° 39.860/2019 (modelo 1 do Anexo D do Edital); 

12.5.2.3. Declaração de que possui implantado e/ou implantará até a data da assinatura do contrato, às suas expensas, o Programa de
Integridade a que se refere a Lei Distrital nº 6.112/2018 (modelo 2 do Anexo D do Edital);

12.5.2.3.1. O Programa de Integridade que for implementado de forma meramente formal e que se mostre absolutamente
ineficaz para mi�gar o risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 não será considerado para fins
de cumprimento da Lei Distrital n.° 6.112/2018.

12.5.2.3.2. A efe�va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes correm à conta da empresa
contratada, não cabendo ao órgão contratante no seu ressarcimento.

12.5.3. Habilitação Jurídica 

12.5.3.1. Registro comercial, no caso de empresário individual.;

12.5.3.2. Apresentar registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta Comercial para
comprovação do ramo de a�vidade e do capital social, quando for o caso; e

12.5.3.3. No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores: a inscrição do ato cons�tu�vo, no de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a
a�vidade assim o exigir.

12.5.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

12.5.4.1. Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

12.5.4.2. Apresentar regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.5.4.3. Apresentar prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS).

12.5.4.4. Apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

12.5.4.5. Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

12.5.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

12.5.4.7. Apresentar prova de inscrição prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à
a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre.

12.5.4.8. Todas as empresas licitantes (ainda que não sejam cadastradas no Distrito Federal) deverão apresentar a cer�dão Nega�va
de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em
plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da através do site
www.fazenda.df.gov.br.

12.5.4.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

12.5.4.10. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a microempresa, empresa de
pequeno porte, ou sociedade coopera�va será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez.

12.5.4.11. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

12.5.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em
nome da matriz.

12.5.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.5.7. Qualificação Econômica Financeira

12.5.7.1. Cer�dão Nega�va de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

12.5.7.2. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:

12.5.7.2.1. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

12.5.7.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.



12.5.7.2.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), ob�dos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

12.5.7.2.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do
valor es�mado da contratação ou do item per�nente.

12.5.7.3. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 03, de 2018.

12.5.7.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

12.5.7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.

12.5.7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.5.8. Qualificação técnica em conformidade com o item 10 do Termo de Referência, Anexo A do Edital;

12.5.8.1. O pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área técnica, referente a documentação técnica ( Anexo A do Edital –
item 10 do Termo de Referência).

12.5.8.2. Será informada no chat data e horário de retorno para con�nuidade do certame.

12.6. O Pregoeiro poderá consultar sí�os oficiais de órgãos e en�dade emissores de cer�dões, para verificar as condições de habilitação dos
licitantes.

12.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

 

13. DOS RECURSOS

 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va, se for
o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.4. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

13.5. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

14.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

 

15.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido recurso.



15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do
objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

 

16. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

 

16.1.  A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

 

17 DA CONTRATAÇÃO

 

17.1. A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no Anexo A deste Edital (Termo de Referência), a seguir elencados:

ANEXO A (Termo de Referência)

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA Item 6 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS Item 8

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Item 13

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE Item 17.1

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Item 17.2

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Item 18

17.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo A deste Edital (Termo de Referência).

 

18. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1.  Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as penalidades no Decreto 26.851/2006 (ANEXO
E deste Edital), publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações posteriores, que
regulamentaram a aplicação das sanções administra�vas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

18.2. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:

18.3. Não celebrar o contrato ou aceitar/re�rar a nota de empenho;

18.4. Apresentar documentação falsa;

18.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.7. Não man�ver a proposta;

18.8. Falhar ou fraudar a execução do contrato;

18.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, incluindo aí a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.10. O comportamento previsto nesta sub condição fica configurado quando o licitante executar atos tais como os descritos no parágrafo único do
art. 92, no art. 96 e no parágrafo único do art. 97 da Lei 8.666/93.

 

19. DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER E DE USO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

 

19.1. Fica proibida a u�lização qualquer conteúdo discriminatório contra a mulher, nos termos da Lei nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto
Distrital nº 38.365/2017.

19.2. É proibido o uso de mão de obra infan�l, sob qualquer pretexto, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013,  sob pena de rescisão do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

20.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente no ato da
sessão pública.

20.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.3. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a
presente licitação, dando ciência aos par�cipantes, na forma da legislação vigente.

20.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou amostras (quando exigido) e o DETRAN-DF
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.



20.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitação.

20.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por mo�vo jus�ficado e aceito pelo Pregoeiro.

20.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para
o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente no DETRAN-DF ou Contratante, quando for o caso.

20.9. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias
consecu�vos da data de sua emissão, exceto se houver legislação em contrário.

20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da
sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

20.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem
comprome�mento da segurança da futura contratação.

20.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado.

20.13. Previamente jus�ficado no chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas e/ou documentação complementar de
habilitação pelo tempo que julgar necessário.

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, publicado no
DOU de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e Decreto nº 10.024/2019.

20.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800.644.9060.

20.16. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área demandante referente à proposta de preço e/ou
documentação.

20.17. Por mo�vo jus�ficado, solicitado via chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta de preço e documentos de habilitação
poderão ser encaminhados via e-mail: licitacao@detran.df.gov.br.

20.18. As súmulas dos contratos e dos adi�vos per�nentes a obras, compras, serviços, alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas
en�dades da Administração Pública do Distrito Federal com par�culares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei nº 4.490,
de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

20.18.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas pelo Poder Público.

20.18.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e
ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

20.19. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

20.19.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA.

20.19.2. ANEXO B - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL.

20.19.3. ANEXO C - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

20.19.4. ANEXO D - MODELOS DE DECLARAÇÕES E DE RELATÓRIOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE.

20.19.5. ANEXO E - DECRETO Nº 26.851/2006.

20.19.6. ANEXO F - MINUTA DO CONTRATO.

20.20. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente Edital será o de Brasília, com exclusão de qualquer outro.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2020.

 

ANEXO A (do Edital)
TERMO DE REFERÊNCIA

1.    OBJETIVO

Este Termo de Referência  tem por obje�vo, nos termos dos estudos técnicos preliminares, descrever  os elementos necessários, com nível
de precisão adequado para caracterizar o objeto, bem como as condições da licitação e da contratação, contém informações necessárias para orientar 
fornecedores interessados na  elaboração da proposta, bem como orientar o pregoeiro ou a Comissão de Licitação no julgamento das propostas
apresentadas para aquisição de licenças de So�ware de Gerenciamento de Banco de Dados Oracle, para a Diretoria de Tecnologia do DETRAN/DF.

Dessa forma, obje�va garan�r aquisição de licenças  com custo e quan�dade de acordo com a demanda do DETRAN/DF, de forma a
contemplar os artefatos  de alta relevância para manutenção da infraestrutura de TIC, dos dados envolvidos, com impacto direto nos sistemas
informa�zados e dos dados corpora�vos do DETRAN/DF.

A contratação terá também como obje�vo além do atendimento interno, o Banco e a guarda de dados do  Detran/DF devem ser
gerenciados  para inúmeros atendimentos externos, sendo os mais relevantes o que servem aos órgãos de segurança (PM/DF, PCDF, Secretaria de
Segurança), aos Centros de Formação de Condutores,  Clínicas Credenciadas para exames des�nados a habilitação,  que u�lizam sistemas e serviços
disponibilizados, assim como da disponibilização de serviços digitais, sites e sistemas à sociedade.

2. ADERÊNCIA AO PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL

O PLANO DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PDTI  2020 - 2022 do DETRAN/DF está atualizado e tem  orçamento es�mado para
execução  de 158.866.000,00 (cento e cinquenta e oito milhões, oitocentos e sessenta e seis mil reais) para os três anos de Planejamento Estratégico. A
previsão é que o inves�mento em três anos seja de:

2020: R$ 45.062.000,00
2021: R$ 68.662.000,00
2022: R$ 44.752.000,00

mailto:licitacao@detran.df.gov.br


Em suma, prevê um inventário de necessidades que pode ser resumido nos seguintes direcionadores estratégicos: Buscar excelência no
atendimento ao cidadão tendo em vista serviços digitais e auto atendimento; Aprimorar a gestão, operação e entrega dos serviços e produtos
desenvolvidos pelas unidades do Detran; Modernizar a estrutura e o aparato tecnológico da Autarquia; Aprimorar a gestão dos processos e a governança
corpora�va; Fomentar Inovação e Transformação Digital.

Para atender essa necessidades previstas no PDTI - 2020 - 2022 do Detran/DF é necessário a contratação de empresa para prestação de
serviços de suporte técnico que garanta a Manutenção de equipamentos e rede de internet, além de monitoramento, operação, diagnós�co,
gerenciamento técnico, operação e sustentação de infraestrutura e execução con�nuada de serviços relacionados ao ambiente computacional do parque
tecnológico do órgão e, caso haja inovação tecnológica, possa fornecer os serviços para que o órgão faça essa atualização.

De acordo com as informações �sico-financeira, documento Sei nº 00055-00017599/2020-55, há previsão de um inves�mento total
es�mado em 158.866.000,00 (cento e cinquenta e oito milhões, oitocentos e sessenta e seis mil reais) entre 2020-2022, sendo que para 2020: R$
45.062.000,00; 2021: R$ 68.662.000,00 e 2022: R$ 44.752.000,00.

2.1. Especificações dos obje�vos elencados no PDTI.

Modernização Tecnológica: Obje�vos Estratégicos
Iden�ficação
do Obje�vo Obje�vo Estratégico Demandas Relacionadas Prazo de

Conclusão 
MT02-2020 Atualizar equipamentos e so�wares sem garan�a e/ou defasados Diagnós�co Estratégico Dez. 2020 
  
MT04-2020 

Modernizar o CPD. Ampliação da capacidade tecnológica e
atualização de equipamentos e so�wares Diagnós�co Estratégico   Dez.

2020 

MT06-2020  Adquirir so�ware e hardware para dar suporte às a�vidades do
corpo funcional do Detran. 

IN01-2020; IN02-2020; IN03-2020;
IN25-2020; IN30-2020; IN37-2020; 
IN24-2020 

  Dez.
2020 

  
MT08-2020 

Aprimorar serviços de verificação de auten�cidade de usuários e
acesso a dados e transações nos sistemas do Detran Diagnós�co Estratégico   Dez.

2020 

  
MT09-2002 

  
Modernizar a estrutura tecnológica das unidades �sicas do
Detran 

IN28-2020, IN26-2020, IN29-2020,
IN36-2020 

  Dez.
2021

 
 Orçamento Previsto
  Cód. Obje�vo
Estratégico   Descrição Custo Es�mado R$ 

(2020 - 2022) 

  EG03-2020 
Estruturar uma central de monitoramento e resposta a incidentes de
tecnologia com monitoramento de resposta 24 horas (NOC) e a 
Central de Segurança da Informação (SOC). 

  R$ 5.150.000,00

MT04-2020 Modernizar o CPD com ampliação da capacidade tecnológica e atualização
de equipamentos, máquinas e so�wares R$16.000.000,00 

 

3. JUSTIFICATIVA

Desde o ano de 2016, o DETRAN-DF não realizou qualquer novo inves�mento na base instalada de produtos Oracle, o que implica na
estagnação, até o momento, da principal infraestrutura tecnológica de Banco de Dados do Departamento, não permi�ndo a plena u�lização do hardware
que poderia ser disponibilizado para o acréscimo da referida infraestrutura. Essa falta de suporte, atualização e inves�mento no Sistema de
Gerenciamento de Bando de Dados (SGBD) que gerencia todos os dados negociais do Detran-DF, coloca em risco a segurança de informações sigilosas,
além de ter diminuída a proteção contra invasões e fraudes nos sistemas de veículos e condutores.  Com o obje�vo de mi�gar essas vulnerabilidades,
além de melhorar o tempo de resposta dos sistemas, melhorando o atendimento ao cidadão, além de aumentar a segurança dos dados,  conclui-se pela
necessidade de aquisição de licenças paga Gestão adequada do : 

O DETRAN/DF possui na cidade de Brasília sua sede localizada no SAM, Lote "A" Bloco "B" Ed. Sede DETRAN/DF - CEP: 70.620-000. Além
disso, para que possa cumprir sua função legal, possui também postos de atendimento Detran - Depósito (Asa Norte),  Detran – Asa Sul (Somente serviços
de Educação), Detran – Brazlândia,  Detran – Cidade do Automóvel,  Detran – Gama,  Detran – Paranoá, Detran – Planal�na, Detran – Recanto das Emas,
Detran – Setor de Cargas (An�ga Vadel), Detran – Shopping Popular, Detran – Sobradinho, Detran – Tagua�nga, Na Hora – Ceilândia, Na Hora – Gama, Na
Hora – Riacho Fundo I, Na Hora – Rodoviária, Na Hora – Sobradinho, Na Hora – Tagua�nga.

Nessa rede de atendimento o órgão possui aproximadamente 2.942 usuários internos em a�vidade, entre servidores, comissionados,
cedidos, requisitados.

Além do atendimento interno, o Banco e a guarda de dados do  Detran/DF devem ser gerenciados  para inúmeros atendimentos externos,
sendo os mais relevantes o que servem aos órgãos de segurança (PM/DF, PCDF, Secretaria de Segurança), aos Centros de Formação de Condutores, 
Clínicas Credenciadas para exames des�nados a habilitação,  que u�lizam sistemas e serviços disponibilizados, assim como da disponibilização de serviços
digitais, sites e sistemas à sociedade.

Assim, pelas tabelas abaixo é possível iden�ficar cenário atual do ambiente tecnológico do Detran/DF:

 



 

4. LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

1. Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da
Administração Pública;

2. Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 - Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Cons�tuição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

3. Lei nº 12.846/13 - Dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca de atos contra a administração pública,
nacional ou estrangeira.

4. Decreto n.º 10.204/2019 - Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns;

5. Decreto Distrital nº 40.205/2019 - Recepciona o Decreto Federal nº 10.024/2019;

6. Decreto nº 7.174/2010 - Disciplina as condições especiais para a aquisição de bens e contratação de serviços de TIC para órgãos e en�dades sob
controle da União;

7. Decreto nº 9.507/2018 - Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

8. Decreto Distrital nº. 23.460, de 16 de dezembro de 2002 - Regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, a modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, ins�tuída pela Lei Federal n.º 10.520/2002.

9. Instrução Norma�va 01/2019(IN 01/2019), do Ministério da Economia (atualizou a Instrução Norma�va 04/2010 - IN 04/2010 ) - Dispõe sobre o
processo de contratação de soluções de TIC pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP
do Poder Execu�vo Federal;

10. Decreto Distrital nº 34.637, de 06 de setembro de 2013 - Recepcionou no âmbito do  Distrito Federal a IN nº 04/2010.

11. Decreto Distrital nº 39.453/2018 - Regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto de 2015, que estabelece que, em compras e contratações
de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do
Distrito Federal.

12. Portaria nº 514/2018 - Regulamenta os procedimentos administra�vos básicos para realização de pesquisa de preços na aquisição de bens e
contratação de serviços em geral na forma do Decreto Distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018.

13. Portaria DETRAN - DF nº 1054, de 2011, que aprova a Polí�ca de Segurança da Informação e Comunicações do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal.

14. Decreto nº 32.598/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e dá outras
providências.

15. Decreto nº 26.851/2006, que regula a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nº 8666, de 21 de junho de 1993 - Lei de
Licitações e Contratos Administra�vos e nº 10520, de 17 de julho de 2002 - Lei do Pregão, e dá outras providências.

5. MODELO DE CONTRATAÇÃO

5.1. Descrição do modelo escolhido

Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo de Licenciamento Ilimitado (Unlimited License
Agreement - ULA), de so�wares Oracle

Esse cenário está de acordo com estudo apresentado pela Empresa Oracle do Brasil Doc. Sei nº (47730271) anexo ao autos, a par�r de
reuniões em que foram passadas necessidades do Detran/DF decorrentes da u�lização de Banco de Dados administrados a par�r de tecnologia produzida
pela empresa, é um contrato de licenças ilimitado, ideal para quem não conhece exatamente a quan�dade de licenças que precisará adquirir no período
de um ano.

Neste cenário o Detran/DF  irá pagar pelo número de licenças em uso atualmente e, ao final de um ano o DETRAN-DF informará se houve
crescimento ou não e a Oracle irá cer�ficar esse número de licenças pare efeito de suporte. Após este período, o DETRAN-DF deverá renovar anualmente
o contrato de suporte, porém o valor a ser pago  será o mesmo acordado no contrato realizado para os primeiros doze meses, independente do número
de licenças informados até o final deste período, o que pode trazer grande economia ao órgão.

Este modelo descarta a necessidade de  realizar-se aquisições fracionadas  ao longo do tempo, como no modelo tradicional de
licenciamento;

Para esse cenário a Empresa Oracle apresentou a seguinte perspec�va para a realidade do Detran/DF, reforçando que "qualquer sizing,
dimensionamento ou avaliação de arquitetura tecnológica deve ser feita exclusivamente pelo Detran/DF":



5.2. Jus�fica�va do Modelo Escolhido

No Estudo Técnico Preliminar chegou-se a conclusão ser o melhor cenário para atender o Detran/DF, considerando que o órgão está
revendo sua infraestrutura tecnológica e precisa de uma opção mais flexível que permita um crescimento sem necessidade de novas contratações ou
risco de adquirir soluções que possam ficar ociosas, principalmente considerando o alto custo deste �po de serviço.

Assim, no cenário escolhido, o Detran/DF terá liberdade de acrescer sua infraestrutura de banco de dados, desde que planeje bem nos
doze primeiros meses de contrato, com inves�mento pelo número de licenças em uso atualmente e crescimento até o final de 12 meses para, quando for
pagar o serviço de suporte e atualização após o final da vigência do primeiro contrato,  independente do número de licenças que a�ngir ao final do
contrato, con�nuar pagando pelo quan�ta�vo previsto na assinatura do contrato, ficando a contratada obrigada a atualização e suporte pelo número
inicial.

5.3. Lote único

Pela limitação de mercado não optou-se pela contratação da solução  separada em lotes tendo em vista que apesar da existência de vários
fornecedores,  a empresa Oracle produz a solução, fornece as atualizações das licenças e, devido a especificidade do objeto, em úl�ma análise é
responsável pela garan�a e suporte em caso de erros, descon�nuidades ou interrupções da solução.

Dessa forma, considerando as peculiaridades do objeto, em especial centralização em uma única organização do forncecimento do
so�ware e seu licenciamento, suporte e garan�a, entendeu-se ser a única forma viável  a contratação de uma solução única.

5.4. Natureza dos Serviços e Modalidade de Licitação

Pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 - Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37,
inciso XXI, da Cons�tuição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, Ar�go 1º, parágrafo único,
"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste ar�go, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado."

Além da referida lei a Instrução norma�va nº 1/2019 do Ministério da Economia, recepcionada no âmbito do Distrito Federal, Ar�go 25,
parágrafo único, dispõe ser obrigatória a u�lização da modalidade Pregão para as contratações de que trata esta Instrução Norma�va sempre que a
solução de TIC for enquadrada como bem ou serviço comum, conforme o disposto no § 1º, art. 9º do Decreto nº 7.174, de 2010.

Assim, como não há inviabilidade de definição do objeto e ele se enquadrar na modalidade de serviço comum, a modalidade obrigatória
para a presente contratação é o Pregão.

6. OBJETO

6.1. Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo de Licenciamento Ilimitado (Unlimited
License Agreement - ULA), de so�ware Oracle, ao final dos 12 (doze) meses podem ser baixadas quantas licenças o órgão necessitar, assim, não há
como mensurar o preço unitário, pois o preço é o valor total do projeto inteiro, pelo mo�vo de ser ilimitado para o órgão, conforme listado abaixo.

1. licenças do produto Oracle Database Enterprise Edition – Trata-se da licença do próprio SGBD -  Processor Perpetual, versão 12c
ou superior, incluindo serviço de suporte e atualização de versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses;

2. licenças do produto Oracle Real Application Cluster – Componente adicional que implementa uma solução de alta disponibilidade
através de cluster de banco de dados. O cluster é um grupo de servidores independentes que trabalham em cooperação como um
único sistema de banco de dados. Soluções com cluster proveem alta disponibilidade, pois elimina pontos únicos de falha e oferece
maior escalabilidade, permitindo adicionar novos servidores ao cluster em regime de balanceamento de carga.  Processor Perpetual,
versão 12c ou superior, incluindo serviço de suporte e atualização de versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze)
meses;

3. licenças do produto Oracle Diagnostics Pack – Pacote adicional que habilita uma série de funcionalidades de diagnóstico
automático de desempenho e monitoramento do banco de dados Oracle, permitindo maior controle e acompanhamento para
processos de análise da performance e ocorrência de falhas no ambiente de produção. Processor Perpetual, versão 12c ou superior,
incluindo serviço de suporte e atualização de versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses;

4. licenças do produto Oracle Tuning Pack – Pacote adicional que permite a administradores de Banco de Dados e desenvolvedores de
aplicações realizem o ajuste (tuning) da aplicação, avaliando a desempenho da mesma, com ferramental de ajuste que inclui a análise
de instruções SQL (SQL tuning) e da otimização do armazenamento dos dados nas tabelas do banco. Processor Perpetual, versão 12c
ou superior, incluindo serviço de suporte e atualização de versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses;

5. licenças do produto Oracle Data Masking and Subsetting Pack - Permite o mascaramento de informações sensíveis e/ou
confidenciais durante cópias de dados de sistemas produção para ambientes de testes, prevenindo que dados confidenciais não sejam
visualizados por pessoas não autorizadas. Apresenta máscaras de transformação pré-formatadas, assim como permite mascaramentos
definidos pelo usuário. Em quaisquer de suas atividades, seja de mascaramento ou de subconjuntos, é observada e mantida,
automaticamente, aIntegridadeOracle. Processor Perpetual, versão 12c ou superior, incluindo serviço de suporte e atualização de
versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses;

6. licenças do produto Oracle Database In-Memory fornece uma arquitetura de formato duplo exclusiva que permite que as tabelas
sejam representadas simultaneamente na memória usando o formato de linha tradicional e um novo formato de coluna in-memory. O
Oracle SQL Optimizer encaminha automaticamente as consultas analíticas para o formato de coluna e as consultas OLTP para o



formato de linha, fornecendo de forma transparente o melhor desempenho de ambos os mundos. O Oracle Database mantém
automaticamente a consistência transacional completa entre os formatos de linha e coluna, assim como mantém a consistência entre
tabelas e índices atuais. O novo formato de coluna é um formato puro in-memory e não é persistente no disco; portanto, não há
custos adicionais de armazenamento ou problemas de sincronização de armazenamento. Processor Perpetual, versão 12c ou superior,
incluindo serviço de suporte e atualização de versão a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses; 

6.2. Serviços a serem contratados junto com as licenças: 

1. Suporte e atualização de versão, conforme definido pela Oracle, a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12 (doze) meses,
contados da inscrição das licenças no site do fabricante; 

2. Atendimento remoto (web ou telefone) para chamados de suporte técnico, que podem ser abertos 24 horas por dia, 7 dias por semana
(24 x 7); 

3. Permissão de acesso as bases de conhecimento da Oracle para solução de incidentes por parte das equipes técnicas do
DETRAN/DF; 

4. Disponibilização de patches corretivos; 
5. Serviços de apoio para atualização de versionamento; 

6.3.  Sobre as Licenças de So�ware para Uso Ilimitado: 

1. Em relação aos softwares descritos neste documento, considera-se como requisitos mínimos obrigatórios:
Todas as licenças deverão ser emitidas pela Oracle, constando explicitamente o código CSI (Customer Support Identifier) dos
respectivos pacotes de atualização e suporte;
Todas as licenças deverão ser para uso perpétuo, ou seja, após finalizado o período de uso ilimitado, os produtos poderão
continuar sendo usados pelo contratante por tempo indeterminado, independentemente de serem ou não adquiridos os serviços
de atualização e suporte técnico para os períodos subsequentes.
Todos os produtos licenciados por Processador deverão funcionar em computador servidor, sem qualquer restrição quanto ao
número de usuários.
Todos os produtos deverão ser fornecidos em sua versão e release mais recentes.
Compatibilidade: todos os produtos deverão ser compatíveis com o(s) seguinte(s) sistema(s) operacional(is): Red Hat Linux,
Oracle Linux, Windows Server Enterprise Edition ou superior (todos em versões atuais ou superiores às utilizadas pelo
DETRAN/DF).
Idioma: todos os produtos devem apresentar interface com o usuário em inglês ou português. 

6.4. Da Garan�a, Atualização Tecnológica e Suporte Técnico 

1. O período de Garantia deverá ser de 12 (doze) meses para todos os softwares, a ser contado a partir da data de recebimento das
licenças, ou seja, do recebimento do código de CSI (Customer Support Identifier). 

2. O serviço de suporte técnico deverá estar disponível para utilização imediatamente após o recebimento dos softwares, ou seja,
recebimento do código CSI, e deverá permanecer disponível para utilização até o término de vigência da garantia. 

3. Os serviços de suporte e atualização deverão seguir obrigatoriamente as políticas definidas pela Oracle e constantes no endereço web
da Internet: https://www.oracle.com/br/corporate/policy/, portanto, não se admitirá, em nenhuma hipótese, que a CONTRATADA, ou
qualquer outra empresa, que não o próprio fabricante, se incumba da prestação desses serviços. 

4. O suporte técnico deverá ser prestado no padrão OSS - Oracle Support Service, prestado diretamente pela Oracle, através da Central
de Suporte Oracle por canal telefônico 0800, e pela Internet através do portal web My Oracle Support, de acordo com a Política de
Suporte do fabricante. 

5. O suporte técnico deverá ser prestado pelo próprio fabricante com disponibilidade de 24 horas por dia e 7 dias por semana (24x7),
para atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, em portal web na Internet e por meio de serviço gratuito de
chamadas telefônicas 0800. 

6. Ao final de cada processo de chamado técnico de acionamento do suporte, deverá estar disponível no portal do fabricante relatório
de atendimento contendo minimamente a data e hora do chamado, data e hora do início e término do atendimento, identificação do
defeito ou problema e as providências adotadas. 

7. A finalização de cada chamado técnico só poderá ser efetuada com a anuência formal da equipe técnica do Contratante. 
8. A CONTRATADA deverá informar o endereço de página da Internet, mantida pelo fabricante, onde estejam disponíveis drivers

atualizados, últimas versões de firmwares e demais informações e detalhes técnicos dos softwares, sem restrições de acesso público
ou via cadastramento de pessoa autorizada pelo DETRAN/DF para o acesso. 

9. Após os 12 meses de vigência desta contratação, os serviços de suporte e atualização devem ser prestados diretamente com o
fabricante Oracle. 

7. QUANTIFICAÇÃO DA DEMANDA

DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO 
Item Produto Métrica Quan�dade 
1 Oracle Database Enterprise Edi�on Processador Ilimitada 
2 Oracle Real Applica�on Clusters Processador Ilimitada 
3 Oracle Diagnos�cs Pack Processador Ilimitada 
4 Oracle Tuning Pack Processador Ilimitada 
5 Oracle Data Masking and Subse�ng Pack Processador Ilimitada 
6 Oracle Database In-Memory Processador Ilimitada 

 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O licenciamento dos produtos Oracle e/ou a prestação dos serviços serão regidos pelo Contrato de condições Gerais - OMA e pelos
adendos aplicáveis: h�ps://www.oracle.com/br/corporate/olsa/

A Contratada deverá entregar documento formal que comprove o registro das licenças adquiridas junto ao fabricante e a disponibilidade
dos serviços de suporte técnico e atualização de versão, conforme cronograma no descrito  neste Termo.

  A entrega de mídias contendo o so�ware e a documentação técnica rela�va ao mesmo so�ware não será exigida, já que estes podem ser
facilmente ob�dos no site da Oracle. No entanto, caso durante o período de vigência do contrato, o acesso ao so�ware ou à documentação venha a ficar
indisponível, a Contratada terá o prazo de 10 dias para a entrega das mídias contendo o so�ware e/ou a documentação técnica, contados da solicitação
do Detran/DF

Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no registro das licenças adquiridas junto ao fabricante ou na disponibilidade
dos serviços de suporte técnico e atualização de versão para o Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo



de Licenciamento Ilimitado (Unlimited License Agreement - ULA), de so�wares Oracle, a Contratada será no�ficada e obrigada a efetuar as correções
necessárias, sem ônus para Detran/DF  no prazo de 2 dias úteis.  Essa no�ficação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a
irregularidade seja sanada e ra�ficada por meio de relatório de aceite.

 Para os serviços de suporte técnico e atualização de versão, será realizada verificação da adequação do serviço prestado às especificações,
com vistas à aceitação e pagamento, u�lizando as funcionalidades de controle de atendimento de chamados do site My Oracle Support
(h�ps://support.oracle.com).

No caso de indisponibilidade do site My Oracle Support ou de outro canal  pelo qual o serviço de suporte técnico ou o acesso às
atualizações de versão sejam providos, quando da tenta�va de uso pelo Contratante, esta indisponibilidade será no�ficada para o contratado.  O tempo
de indisponibilidade do serviço para efeito de sanção será contado a par�r do envio desta no�ficação.

  Os serviços de suporte e atualização de versão deverão ser prestados pelo período de 12 meses, contado da inscrição das licenças no site
do fabricante.

A U�lização ilimitada, pelo período de 12 meses, conforme Termos e Condições de Uso Ilimitado, constante na proposta comercial, que
deverá ser parte integrante do Contrato, independente de transcrição.

9. REQUISITOS NEGOCIAIS DA SOLUÇÃO

A CONTRATADA deve observar o cumprimento de todas as leis e normas aplicáveis ao OBJETO, as obrigações de atualizações, suporte e
garan�a e ainda atenção àquelas relacionadas ao pagamento das obrigações empresariais relacionadas à encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários
que serão requisitados para negociar com administração pública e serão exigidos em momento oportuno.

 Requisitos de Negócio
ID Descrição do Requisito

 
1

 
Entregar serviços as licenças descritas no objeto em conformidade as polí�cas definidas pela Oracle e constantes no endereço web
da Internet: h�ps://www.oracle.com/br/corporate/policy/

 
2  Sobre as Licenças de So�ware para Uso Ilimitado atender aos requisitos mínimos descritos no capítulo 6.

3 Garan�r o Suporte e atualização de versão, conforme definido pela Oracle, a ser prestado pelo fabricante pelo período de 12
(doze) meses.

10. CREDENCIAMENTO JUNTO A ORACLE

A LICITANTE  deverá apresentar documento hábil, emi�do exclusivamente para par�cipação nessa licitação, comprovando que é
credenciada junto a Oracle para vender para clientes da Administração Pública.

11. REQUISITOS DE GARANTIA E DE MANUTENÇÃO

A CONTRATADA deve assegurar e responsabilizar-se pela con�nuidade do fornecimento de suporte e atualização pelo período de 12meses, 
zelando por sua disponibilidade e pela aderência aos requisitos de qualidade e aos Níveis Mínimos de Serviço exigidos – o que inclui a necessidade de
cumprir tempos de resposta a incidentes e de soluções de problemas nos ambientes afetados por falhas decorrentes da atuação da
fabricante/fornecedora.

A CONTRATADA também responderá pela reparação dos danos causados ao Contratante e/ou a terceiros devido aos defeitos nos serviços
ocasionados em razão de ação sua ação ou omissão.

12. NÍVEIS DE SERVIÇO:

Prestar os serviços de atualização de versão e suporte técnico remoto, nos termos das polí�cas de suporte técnico Oracle disponível no
endereço eletrônico: h�ps://www.oracle.com/support/policies.html.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A autoridade competente designará a equipe de gestão e fiscalização do contrato.

O acompanhamento contratual será realizado pela verificação de evento de disponibilidade do serviço de suporte (telefone e/ou site) e
será acompanhado pela regular u�lização do serviço.

A qualidade será avaliada será realizada considerando aspectos obje�vos como etapa, fase e item considerando o tempo de atendimento
dos chamados técnicos e o acompanhamento das ocorrências

14. ENTREGA

 Entende-se por entrega do serviço de suporte, o registro no site do fabricante em nome do Contratante, com definição de período de
vigência da garan�a e disponibilização de chaves para acesso aos serviços.

As novas releases do so�ware devem, prioritariamente, ser disponibilizadas para download.

Caso seja necessária a entrega de mídia para instalação do so�ware, esta deverá ser realizada no  endereço de referência para execução
presencial, Diretoria de Tecnologia da Informação, localizada na  Setor de Garagens Oficiais SGO Qd. 05 Lote 23 - CEP: 70.610-650 Brasília/DF.

Independentemente do local de prestação dos serviços de implantação, suporte, atualização garan�dos nos doze primeiros meses, em
nenhuma hipótese haverá diferenciação no preço a ser pago para a sua execução. Todos os deslocamentos necessários para o atendimento nas
dependências e respec�vas localidades relacionadas acima serão de exclusiva responsabilidade da Contratada.

15. RECEBIMENTO

15.1. Recebimento provisório

O Termo de Recebimento Provisório deverá ser emi�do após a entrega da documentação oficial do fabricante comprovando o registro
das licenças no site do fabricante e a contratação do serviço de atualização e suporte em nome do Contratante.

15.2. Recebimento defini�vo

O Termo de Recebimento Defini�vo será  emi�do após a validação da documentação oficial do fabricante comprovando o registro das
licenças no site do fabricante e a contratação do serviço de atualização e suporte em nome do Contratante.

 O recebimento defini�vo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade, operacionalidade e garan�a do serviço,
enquanto durar a vigência do Contrato.

16. ESTIMATIVA DE PREÇO



Para apuração do preço foi realizada pesquisa dos preços em execução na Administração Pública e no  mercado junto às empresas que
prestam os serviços e que têm capacidade para prestação dos serviços que serão licitados.

O preço final decorre, nos termos do Decreto distrital nº 36.220/2014, do menor valor entre média e  mediana, o preço médio foi menor
que o preço mediano, por isso foi adotado, perfazendo um total de R$   6.344.055,27 (seis milhões, trezentos e quarenta e quatro mil e cinquenta e cinco
reais e vinte e sete centavos).

17. DIVISÃO DE RESPONSABILIDADES

17.1. Responsabilidades do Contratante

17.1.1. Designar Comissão de Servidores formada por membros das unidades envolvidas, em especial Dirtec, para acompanhar
Recebimento provisório e defini�vo e fiscalizar a execução dos serviços de suporte verificando aderência aos termos das polí�cas de suporte
técnico e atualizações da Oracle disponível no endereço eletrônico: h�ps://www.oracle.com/support/policies.html e atualizações do so�ware.

17.1.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços contratados, auditar os processos verificar a atualidade das licenças e o cumprimento dos
requisitos e polí�cas de suporte técnico e atualizações da Oracle disponível no endereço eletrônico:
h�ps://www.oracle.com/support/policies.html, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/1993 e dos so�wares fornecidos pela Contratada;

17.1.3. Após confirmação do  cumprimento das obrigações da Contratada, realizar o recebimento provisório e defini�vo do objeto e
efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no contrato;

17.1.4. Realizar auditorias periódicas, sempre que julgar necessário, para iden�ficar no todo ou em parte, os serviços e materiais
entregues em desacordo com as obrigações assumidas para que a Contratada possa tomar as devidas providências para saná-las e corrigi-las;

17.1.5. Acompanhar e fiscalizar o trabalho da Contratada, sob os aspectos qualita�vos e quan�ta�vos;

17.1.6. No�ficar por escrito e tempes�vamente a Contratada, qualquer irregularidade ou fatos e ocorrências de descumprimento de
cláusulas pactuadas na entrega das licenças e no fornecimento do suporte e garan�as contratadas;

17.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que fizerem necessários para implantação das licenças, aplicação das atualizações,
prestação dos serviços de suporte e garan�a;

17.1.8. Acompanhar os incidentes abertos que envolvam o objeto ou a Contratada;

17.2. Responsabilidades da Contratada

17.2.1. Entregar licenças e promover o suporte técnico e todas atualizações existentes para o objeto no período de vigência contratual
com total aderência aos termos das polí�cas de suporte técnico e atualizações da Oracle disponível no endereço eletrônico:
h�ps://www.oracle.com/support/policies.html e atualizações do so�ware.

17.2.2. Fornecer ao Detran/DF  uma conta de usuário e senha para abertura de chamados técnicos e download de novas versões por
meio do website do fabricante;

17.2.3. Responsabilizar-se técnica e financeiramente pelo fornecimento, atualização,  suporte e garan�a da  solução Contratada durante
o período de doze meses conforme descrito no capítulo referente ao objeto.

17.2.4. Realizar  os serviços  de suporte,  atualização tecnológica e garan�a conforme contratado;

17.2.5. Assumir todo o ônus e obrigações relacionadas aos seus empregados, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas,
acidentes de trabalho, instrumentos e equipamentos de trabalho, além de taxas, impostos, que lhe sejam imputáveis, inclusive com relação a
terceiros em decorrência da celebração do contrato e da execução dos serviços nele previstos.

17.2.6. Manter durante o tempo de garan�a e suporte as condições de habilitação, inclusive todas as atualizações previstas,  e
qualificação exigidas nos documentos da licitação  ;

17.2.7. Apresentar, quando for exigido e de acordo com a legislação em vigor, os documentos quanto às obrigações assumidas, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

17.2.8. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução contratual, em especial suporte e garan�a;

17.2.9. Assumir, pessoalmente, quando for o caso, a responsabilidade pela execução dos serviços de suporte, atualização e decorrentes
da prestação de garan�a;

17.2.10. Corrigir incorreções nos serviços executados quando necessário, sem ônus para o Contratante, assumindo inclusive,  o
pagamento de indenizações a terceiros prejudicados,  decorrentes da falha na execução do serviço,  provenientes de decisões judiciais ou
acordo homologados com o cidadão ou pessoa jurídica prejudicada, além das custas processuais e honorários advoca�cios;

17.2.11. Fornecer, sempre que solicitada, todas as informações per�nentes às licenças adquiridas e  aos serviços de suporte, atualização
e garan�a prestados;

17.2.12. Após a homologação da licitação, assinar o contrato e re�rar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da convocação formal;

17.2.13. Aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

17.2.14. Executar cronogramas de implantação e de execução dos serviços nos prazos estabelecidos no Termo de Referência e demais
requisições do Contratante;

17.2.15. Disponibilizar relatórios diversos per�nentes aos serviços contratados;

17.2.16. Orientar o  Contratante para, quando for conveniente, proceder à aplicação de pacotes de correção e migração de versões do
produto, cabendo à Contratada orientar e disponibilizar um técnico para contato, em caso de dúvidas ou falhas, por meio telefônico ou correio
eletrônico;

17.2.17. Promover o isolamento, iden�ficação e caracterização de falhas de laboratório (bugs), encaminhamento da falha ao laboratório
do fabricante e acompanhamento de sua solução;

17.2.17.1. Serão consideradas falhas de laboratórios o comportamento ou caracterís�cas dos programas que se mostrem diferentes
daqueles previstos na documentação do produto e sejam considerados pelo Contratante como prejudiciais ao seu uso;

17.2.18. Prestar os serviços de suporte  nos termos das polí�cas de suporte técnico Oracle disponível no endereço eletrônico:
h�ps://www.oracle.com/support/policies.html

17.2.19.  Antes de findar o prazo para resolução do chamado técnico, o responsável pelo suporte, no caso o fabricante do so�ware,
poderá formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão examinadas pelo Contratante, que decidirá pela dilação do prazo ou



aplicação das penalidades previstas no contrato;

17.2.20.  Apresentar ao Contratante faturas e notas fiscais com a discriminação da execução dos serviços prestados;

17.2.21. Adotar polí�cas de segurança de informação para atender aos requisitos de sigilo e segurança acordados com o Contratante

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 e no Decreto 26.851/2006, que regula a aplicação
de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais n. 8.666/1993 e n. 10.520.2002, garan�da a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com o Distrito Federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos, e sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% sobre o valor total es�mado do
ajuste, a Contratada que:

Apresentar documentação falsa;
Fraudar na execução da contratação;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fisca
Fizer declaração falsa;

18.1. Ficará caracterizada fraude na contratação:

18.1.1. elevar arbitrariamente os preços;

18.1.2.  vender, como verdadeiro ou perfeito, o objeto da contratação;

18.1.3. alterar substância, qualidade ou quan�dade do objeto fornecido;

18.1.4. tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a execução da contratação.

18.2. Ficará caracterizado comportamento inidôneo quando:

18.2.1. constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Contratante;

18.2.2. atuação com interesses escusos;

18.2.3.  reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao Contratante;

18.2.4. �ver sofrido condenação defini�va por ter pra�cado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.2.5. pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação ou a execução da contratação;

18.2.6.  reproduzir, divulgar ou u�lizar, em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham �do
conhecimento em razão da execução da contratação, sem consen�mento prévio do Contratante.

Com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, mo�vo de força
maior ou outras jus�fica�vas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração Advertência, nas hipóteses de descumprimento de
cláusulas contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração; Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas abaixo e demais
especificações a seguir:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% do valor es�mado da contratação
2 0,4% do valor es�mado da contratação
3 0,8% do valor es�mado da contratação
4 1,4% do valor es�mado da contratação
5 2% do valor es�mado da contratação
6 3% do valor es�mado da contratação
7 10% do valor es�mado da contratação

 
DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA
item Descrição Grau Ocorrências

1

Não entregar os produtos com
licenciamento pela  Oracle e o documento formal que
comprove o registro das licenças adquiridas junto ao
fabricante e a disponibilidade dos serviços de suporte
técnico e atualização de versão.

7
por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade
de rescisão da contratação, salvo mediante
prévia e expressa do DETRAN/DF

2 Transferir sua responsabilidade para outras en�dades, sejam
fabricantes, técnicos e outros 6 por ocorrência

Deixar de cumprir no cronograma para a entrega do objeto (entrega das licenças, prestação de suporte, atualização e garan�a) ou
qualquer outro prazo contratual

3
 
 

- até 05 dias de atraso 1 por ocorrência
– até 10 dias de atraso 2 por ocorrência
- até 15 dias de atraso 3 por ocorrência
–até 20 dias de atraso 4 por ocorrência
- até 30 dias de atraso 5 por ocorrência
- acima de 45 dias de atraso 6 por ocorrência

4 Deixar de manter a garan�a dos serviços e a atualidade
tecnológica prevista 6 por ocorrência, sem prejuízo da obrigação de

indenização por danos decorrentes.

5 Deixar de apresentar a nota fiscal para atesto do gestor da
contratação no prazo previsto neste termo, contrato ou lei. 1 por ocorrência

6 Deixar de cumprir qualquer obrigação não prevista nesta
tabela ou reincidir em atos penalizados com advertência. 2 por item e por ocorrência

 

7

 
Caso a empresa licitante ou Contratada que for convocada
dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o
contrato
 

7 única.



DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

8 Não cumprir o dever de garan�a, atualização e suporte do
objeto. 6

por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade
de rescisão da contratação descredenciamento
do sistema de cadastramento de fornecedores,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em
conformidade com o art. 7° da Lei
10.520/2002
 

 

O valor da multa aplicada, após regular processo administra�vo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo
Contratante, ou ainda cobrada diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância
devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida A�va do Distrito Federal.

A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão
do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.

Suspensão temporária do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, se, por culpa ou dolo,
prejudicar ou tentar prejudicar a execução da contratação, nos prazos e situações es�pulados abaixo:

Por 01 (um) ano - Deixar de manter a documentação atualizada
Por 01 (um) ano - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenha acarretado prejuízos para o Contratante.
Por 02 (dois) anos - Deixar de fornecer os bens contratados

As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Sistemas de Controles e de Compras Públicas e sua aplicação será  precedida da
concessão da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as jus�fica�vas somente serão aceitas por
escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do Contratante e desde que formuladas até a data do
vencimento es�pulada para o cumprimento da obrigação.

Além dos casos já previstos, a rescisão da contratação também se dará nos termos dos ar�gos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

19. FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento dos valores rela�vos às licenças será efetuado em  única parcela, em até trinta dias 30 dias, após o recebimento defini�vo
descrito neste Termo,  em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

A  Contratada deverá emi�r nota fiscal/fatura do serviço contratado somente após a emissão pelo Contratante do Termo de Recebimento
Defini�vo.

Os prazos e forma de pagamento  estão disciplinas no Decreto n. 32.598/2010, em seus ar�gos 63 a 71.

20. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

O Prazo máximo(dias úteis) será calculado a par�r da assinatura do contrato (D) conforme ocorrências seguintes:

a. D+5 Designação de comissão de recebimento dos serviços.
b. D+10 Entrega pela Contratada da documentação oficial do fabricante comprovando o registro das licenças no site do fabricante em

nome do Contratante e a contratação do serviço de atualização e suporte em nome do Contratante.
c. D+15 Emissão do Termo de Recebimento Provisório após o recebimento da documentação oficial do fabricante comprovando o

registro das licenças no site do fabricante em nome do Contratante e a contratação do serviço de atualização e suporte em nome do
Contratante.

d. D+20 Emissão do Termo de Recebimento Definitivo após a validação da documentação oficial do fabricante comprovando o registro
das licenças no site do fabricante em nome do Contratante e a contratação do serviço de atualização e suporte em nome do
Contratante.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Prazos

Os prazos definidos neste Termo, nas normas emi�das pelo DETRAN/DF ou em qualquer outra legislação deverão ser integralmente
cumpridos, salvo determinação do Administração em atenção ao interesse público, alterações legisla�vas ou de fatos que inviabilize o cumprimento,
sujeitando-se a Contratada à apuração de prejuízos decorrentes da impontualidade e, de acordo com o caso e sua norma�va, aplicação de penalidades.

21.2. Da vigência contratual

O CONTRATO terá vigência adstrita à vigência dos respec�vos créditos orçamentários.

 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para
assinar o Termo de CONTRATO.

21.3. Reajuste

Não há possibilidade tendo em vista a vigência contratual adstrita aos créditos orçamentários (até doze meses) e o produto ser entregue
em parcela única.

21.4. Do preposto da contratada

A Contratada deverá indicar PREPOSTO (account manager), que será responsável por acompanhar a execução do Contrato e atuar como
interlocutor administra�vo principal junto ao Contratante incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às questões legais e administra�vas
referentes à execução contratual.

Responder por todas as questões administra�vas da Contratada junto ao Contratante, bem como, receber e responder o�cios e solicitações
administra�vas, controlar o uso de recursos computacionais e de comunicações pelos colaboradores da Contratada, manter atualizados os
requisitos técnicos e de habilitação necessários à execução do contrato;

Informar ao gestor do contrato sobre problemas de qualquer natureza que possam impedir o bom andamento dos serviços contratados;

O PREPOSTO não poderá acumular papel, cobrir requisitos de qualificação técnica ou ser subs�tuto de profissionais, na operação técnica da
prestação dos serviços contratados.



21.5.   Reserva de cota para microempresa e empresa de pequeno porte

A Lei Complementar 123/2006, art. 46, III, deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25%
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Ocorre que a presente contratação, tem como objeto a aquisição de licenças em uma solução única que depende da atuação de uma
empresa fabricante única, um produto pra�camente indivisível.

Pelos mo�vos expostos, entende-se não ser aplicável a presente licitação, em respeito ao melhor interesse da administração e ao princípio
da economicidade que norteia a contratação pela administração pública, a reserva de cota de até 25% do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos dispostos no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e no
art. 8º do Decreto Distrital nº 35.592/2014.

21.6. Das condições de sigilo e segurança das informações

A Contratada deverá manter sigilo – sob pena de responsabilização civil, penal e/ou administra�va – sobre quaisquer dados, informações,
códigos-fonte e/ou artefatos con�dos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, incluindo meios de armazenamento e transferência, de que
venha a ter conhecimento durante a execução do CONTRATO, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou u�lizar tais informações –
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE ou por terceiros a tais documentos.

Contratada ao par�cipar do processo licitatório de qualquer forma ou  assinar o contrato,  se compromete a manter o sigilo e a
confidencialidade de todas as informações de que venha a ter conhecimento durante o processo licitatório, em vistoria técnica, ou qualquer outro
procedimento, ou no exercício de suas atribuições, durante a execução contratual e que será exigido dos seus empregados que prestarem serviços no
ambiente do CONTRATANTE.

Por questões de segurança, fica a Contratada obrigada a estender o COMPROMISSO de manutenção do sigilo e segurança das informações
a todos os seus colaboradores diretamente envolvidos na execução do CONTRATO. Sendo que o CONTRATANTE reserva o direito de proceder
levantamento e/ou confirmação de informações per�nentes à idoneidade de qualquer profissional que venha a ser indicado para a prestação dos
serviços.

A Contratada também estará sujeita ao cumprimento das diretrizes aplicáveis estabelecidas na POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÕES do CONTRATANTE, bem como suas respec�vas NORMAS COMPLEMENTARES – às quais ao CONTRATANTE incumbe dar o devido
conhecimento, as normas federais ou locais que garantem o direito ao sigilo e a in�midade.

21.7. Declarações

As declarações exigidas ao longo desse Termo serão oportunamente elaboradas pelo CONTRATANTE e entregue no momento oportuno
para assinatura pelos declarantes. Exceto pelas declarações e atestados exigidos especificamente ao longo deste Termo, serão dispensáveis outras,
inclusive Termo de compromisso de sigilo e segurança da informação, Declaração de sustentabilidade ambiental, que deverão seguir estritamente os
termos aqui descritos e a legislação que rege a matéria, que têm caráter vincula�vo, sua desobediência poderá gerar responsabilização civil,
administra�va, criminal e, se a atuação for em conjunto ou na condição de servidor público, responsabilização nos termos da Lei de Improbidade
Administra�va, independente de qualquer declaração .

21.8. Assunção de responsabilidades

A licitante proponente  e vencedora firma e assume todas as responsabilidades decorrentes da par�cipação na licitação,
independente de qualquer declaração,  em especial:

Ter tomado pleno conhecimento do Edital, do Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da presente licitação
estando ciente das obrigações das partes e das condições de prestação dos serviços e que possui capacidade técnico-operacional
adequada e que os preços ofertados são exequíveis;

Que terá pessoal disponível e equipamentos e/ou materiais disponíveis e em perfeitas condições para executar os serviços,
objeto desta licitação, de acordo com as especificações discriminadas no Edital e seus anexos;

Que todas as despesas diretas e indiretas envolvidas no provimento dos serviços estão incluídas nos valores desta proposta de
preços;

Que a proposta foi elaborada de maneira independente pelo licitante e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discu�do ou recebido de qualquer outro par�cipante potencial ou de fato;

Que avaliou o objeto licitado  e assegura ter pleno conhecimento das condições gerais e locais onde serão realizados os serviços,
bem como da legislação per�nente à contratação em pauta e demais condições previstas na minuta contratual e que acatará
integralmente todas as normas administra�vas vigor no CONTRATANTE.

22. DA OBRIGATORIEDADE DO ESTABELECIMENTO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE PREVISTO NA LEI DISTRITAL N°
6.112/2018

22.1. Considerando que o prazo de vigência do contrato é superior a 180 (cento e oitenta) dias e os valores envolvidos são superiores a R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme estabelecido no caput do art. 1º e em seu parágrafo 2º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, que foi
alterada pela Lei 6.308/2019, a CONTRATADA, sob suas expensas, deverá ter implementado e em devida aplicação seu Programa de Integridade a
par�r de 1º de janeiro de 2020, conforme art. 3º da Lei 6.308/2019, não cabendo à CONTRATANTE o ressarcimento destas despesas, § 2º, do art. 5º,
da primeira lei citada neste disposi�vo.

22.2.  A empresa que tenha implementado o Programa de Integridade deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação,
declaração informando a existência desse programa, nos termos do art. 7º da Lei Distrital nº 6.112/2018.

22.3. O Programa de Integridade a ser implantado pela contratada consis�rá no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria, controle e incen�vo à denúncia de irregularidades e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas e
diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados contra a Administração Pública do Distrito
Federal, devendo o Programa de Integridade ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís�cas e os riscos atuais das a�vidades
da contratada, a qual, por sua vez, deve garan�r o constante aprimoramento e adaptação do referido Programa, visando garan�r sua efe�vidade.

22.4. O Programa de Integridade da empresa será avaliado, e, para isso, deverá ser apresentado, pela pretensa contratada, relatório de
perfil e relatório de conformidade do Programa, nos moldes regulados pela Lei 6.112/2018, Lei Federal nº 12.846/2013, no que couber, pelo Decreto
Federal nº 8.420/2015, e pelo Decreto Distrital nº 37.296/2016 e legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

22.5. O Programa de Integridade que for implementado de forma meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�gar o
risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 não será considerado para fins de cumprimento da Lei Distrital n°
6.112/2018.



22.6.  Pelo descumprimento das exigências previstas nas Leis Distritais n° 6.112/2018 e nº 6.308/2019, que tratam da obrigatoriedade da
implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal, a Administração Pública
do Distrito Federal aplicará à empresa contratada multa diária de 0,08% ao dia do valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor
total contratado.

22.7. Somente o cumprimento da exigência estabelecida na lei, mediante atestado do executor do contrato acerca da existência e aplicação
do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da referida multa. Em não sendo efe�vamente cumprida a exigência, o valor da multa poderá ser
inscrito em dívida a�va, com rescisão do respec�vo contrato por justa causa, ocasião em que a contratada, além de sofrer a incidência da cláusula
penal, ficará impossibilitada de celebrar novas contratações com o poder público do Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos ou até a efe�va
comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.

22.8. A fiscalização da implementação tempes�va ou intempes�va, da efe�vidade ou não, e da conformidade legal ou desconformidade do
Programa de Integridade será exercida conforme ar�gos 13 e 13-A da Lei distrital nº 6.112/2018, sem prejuízo das demais a�vidades de fiscalização
do Executor do contrato e dos agentes públicos de fiscalização ordinária do Distrito Federal, garan�ndo a inteira aplicabilidade da lei.

22.9. As ações e as deliberações do executor do contrato não implicarão interferência na gestão das empresas nem ingerência nas suas
competências, se aterão, apenas, à responsabilidade de aferir o cumprimento do disposto na Lei Distrital n° 6.112/2018, o que se dará mediante
prova documental emi�da pela contratada, comprovando a implantação do Programa de Integridade na forma do art. 7º da Lei Distrital n°
6.112/2018.

22.10. Para se atestar a efe�vidade do programa de integridade poderão ser adotados ainda os seguintes meios: auditorias externas, a
obtenção do Selo Pró-É�ca por parte da contratada, concedido pelo Ins�tuto Ethos, em parceria com a Controladoria-Geral da União e o Ministério
da Transparência, ou a obtenção por parte da contratada da cer�ficação ISO 37001, específica para sistemas de gestão an�ssuborno.

22.11. Será garan�da redução de formalidades às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, para fins de avaliação da existência,
aplicação e efe�vidade do Programa de Integridade, conforme parágrafo 2º, do ar�go 6º, da Lei 6.112/2018, no que diz respeito aos parâmetros
estabelecidos nos incisos III, IX, XIII e XIV do caput daquele ar�go.

23. APROVAÇÃO

Em conformidade com o §6° do art. 12 da Instrução Norma�va SGD/ME n° 01/2019 o presente TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado pela
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO em harmonia com a legislação e a par�r do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e aprovado pelas autoridades
competentes da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

 

Aprovado e Assinado Eletronicamente

Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administra�vo

Fábio Jacinto Barreto de Souza
Diretor de Tecnologia da Informação

Mat. 2512408

Alessandro Alves Rocha
Analista em A�vidades de Trânsito

Mat. 13021

Israel Barbosa Fritz
Analista em A�vidades de Trânsito

Mat. 9938

Diretoria de Tecnologia da Informação

Fábio Jacinto Barreto de Souza / Mat. 2512408
Diretor de Tecnologia da Informação

Nos termos do art. 34 da Instrução Norma�va SGD/ME n° 01, de instrução de abril de 2019, o Documento de Oficialização de
Demanda (DOD), o Estudo Técnico Preliminar (ETPC) e o Termo de Referência (TREF) serão disponibilizados para acesso através do

seguinte endereço eletrônico: h�p://portal.DETRAN - DF.gov.br/licitacoes-e-contratos.

Os documentos complementares de referência encontram-se disponíveis para acesso através do seguinte endereço eletrônico:
h�p://raDETRAN  - DF.DETRAN - DF.gov.br/d�-diretoria-de-tecnologia-da-informacao/aquisicoes/gerenciamento-de -infraestrutura

 

ANEXO B (do Edital)
 PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL

 

Item Descrição Tipo Quan�dade Valor unitário Valor total

1 Licenciamento de Banco de Dados
e Op�ons na modalidade ULA
(Unlimited License Afreement),
incluindo o suporte das licenças
pelo período de 12 (doze)
meses, de acordo com as
condições e especificações

ULA 01 R$ 6.344.055,27 R$ 6.344.055,27

http://portal.mec.gov.br/licitacoes-e-contratos
http://ramec.mec.gov.br/dti-diretoria-de-tecnologia-da-informacao/aquisicoes/gerenciamento-de-infraestrutura


constantes no Termo de
Referência e seus anexos,
constantes do ANEXO A do Edital 

 

 

 

ANEXO C (do Edital) 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

AO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

Pregão Eletrônico ___/2020

 

A     Empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob n° __________________________ instalada no
(endereço completo), telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este úl�mo se houver, apresenta proposta para:

 

Item Descrição Tipo Quan�dade Valor unitário Valor total

1

Licenciamento de Banco de Dados e Op�ons na
modalidade ULA (Unlimited License
Afreement), incluindo o suporte das licenças
pelo período de 12 (doze) meses, de acordo
com as condições e especificações constantes
no Termo de Referência e seus anexos,
constantes do ANEXO A do Edital 

ULA 01   

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:  R$ (VALOR POR EXTENSO)

1. Validade da Proposta: dias (não inferior a 60 dias).

2. Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco ________ Agência ______ Conta Corrente n° ___________. Obs. As empresas que possuem sede, filiais
ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do contratado junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Dessa forma deverão indicar número
da conta corrente a agência do BRB, em cumprimento ao disposto Decreto n°32.767 de 17 de fevereiro de 2011.

3. Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou
taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto
desta licitação.

4. Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e Edital.

5. Declaramos que aceitamos acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, de acordo com o § 10 do
Ar�go 65 da Lei n.°8.666/93.

 

Data da Proposta

Nome, RG/CPF e assinatura do representante da empresa Carimbo do CNPJ/MF

 

 

ANEXO D (do Edital)
MODELOS DE DECLARAÇÕES E RELATÓRIOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

 

 

1. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE                                                                                       

PROCESSO  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

NÚMERO DA LICITAÇÃO  



LICITANTE  

CNPJ/CPF  

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL  

REPRESENTANTE LEGAL  

CPF  

 

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da
lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________

Assinatura

 

 

 

2. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N° 6.112/2018

 

Pregão Eletrônico nº__/2020 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________,
sediada no endereço_________________________________, telefone/fax nº _____________, por intermédio do seu representante legal  Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ____________________ e do CPF nº
_________________, DECLARA  para fins do disposto no caput ar�go 1º e em seu parágrafo 2º, da Lei Distrital 6112/2018, de 02 de fevereiro de 2018,
que possui implantado e/ou implantará até a data da assinatura do contrato, Programa de Integridade, não cabendo ao Detran-DF nenhum �po de
ressarcimento dessas despesas, provenientes do objeto do Pregão Eletrônico nº __/2020 - Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

 

............................................

(Local data)

............................................................ 
(representante) 

(Observação: em caso afirma�vo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 RELATÓRIOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

 

AVALIAÇÃO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE

(Deverá ser apresentado após assinatura do contrato)

 

1. RELATÓRIO DE PERFIL

 

Iden�ficação

órgão/en�dade contratante:

pessoa jurídica contratada:

CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

I. indicar os setores do mercado em que atua (no Distrito Federal, no Brasil e, conforme aplicável, no exterior).

1. Informar as a�vidades desenvolvidas pela pessoa jurídica no Brasil e no exterior, indicando as principais localidades em que atua;

2. Se for sociedade empresária de capital aberto, informar onde são negociados seus valores mobiliários.

II. Apresentar sua estrutura organizacional, hierarquia interna, processo decisório e principais competências de conselhos, diretorias, departamentos ou
setores.

1. Apresentar a estrutura de governança da pessoa jurídica, deve-se anexar organograma e copia do contrato/estatuto social registrado;

2. Informar se a pessoa jurídica necessita de autorização ou determinações de outras pessoas jurídicas (matriz ou outra empresa do grupo econômico);



3. Informar se a pessoa jurídica já for condenada administra�va ou civilmente por atos corrupção e/ou fraude a licitações e contratos administra�vos;

III. Descrever as par�cipações societárias em que está envolvida na condição de controladora, controlada, coligada ou consorciada. 

1. Indicar a composição do capital social da pessoa jurídica, destacando quem são os principais sócios/acionistas e qual o percentual de�do por cada um
deles;

2. Informar se a pessoa jurídica detém par�cipação em outras empresas, destacando quais são e o percentual de�do;

3. Informar se a pessoa jurídica integra grupo econômico e, caso posi�vo, encaminhar organograma do grupo, bem como informar em que países atuam
as demais empresas do grupo;

4. Indicar se a pessoa jurídica realizou ou realiza ou realiza alguma das seguintes operações: fusão, aquisição, incorporação, joint venture, consórcios,
parcerias e associações. Caso posi�vo, informar quais operações realiza/realizou e a razão social das demais pessoas jurídicas envolvidas na operação. 

IV. Informar o quan�ta�vo de empregados, funcionários e colaboradores.

Cargo/Perfil Quan�dade Acesso à Internet (sim/não)

Dirigente   

Administra�vo   

Operacional   

Estagiários   

Terceirizados   

Outros   

Total   

IV. Sobre as interações com a administração pública distrital, nacional ou estrangeira, informar:

 

1. Informar quais autorizações, licenças ou permissões são necessárias para o exercício das a�vidades da pessoa jurídica e os órgãos responsáveis pelas
respec�vas emissões. 

2. Informar se a pessoa jurídica exerce uma a�vidade regulada e, se for o caso, indicar o ente regulador.

3 Quan�ta�vo e valores de contratos celebrados ou vigentes com en�dades e órgãos públicos brasileiros nos úl�mos três anos e a par�cipações destes no
faturamento anual da jurídica. 

Ano Quan�dade de Contratos Valor Percentual do faturamento bruto anual

    

    

    

3 Quan�ta�vo e valores de contratos celebrados ou vigentes com en�dades e órgãos públicos brasileiros nos úl�mos três anos e a par�cipações destes no
faturamento anual da jurídica. 

4. Informar se u�liza intermediários nas interações com o setor público, destacando a frequência e em quais situações (exemplos: par�cipação em
licitações, execução de contratos administra�vos, obtenção de autorizações, licenças e permissões, protocolo de documentos, desembaraço aduaneiro)
eles são u�lizados.

VI. A pessoa jurídica pode ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n. 123/2016?

( ) Sim

( ) Não

Faturamento bruto ob�do no úl�mo ano: R$ ___________________________.

VII. Sobre o Programa de Integridade, informar:

1. Data em que a pessoa jurídica entende que o programa foi ins�tuído.

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções
cabíveis aquele que prestar informação falsa e apresentar documento falso.

 

Assinatura do responsável pelas informações

Cidade e data.

 

 

AVALIAÇÃO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE

(Deverá ser apresentado após assinatura do contrato)

 

2. RELATÓRIO DE CONFORMIDADE

 

Iden�ficação



órgão/en�dade contratante:

pessoa jurídica contratada:

CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

I- Cultura Organizacional de Integridade

1. Sobre a estrutura organizacional da pessoa jurídica e sua relação com a integridade.

1.1. Apresentar documento em que seja possível verificar a formalização da estrutura organizacional da pessoa jurídica e indicar, caso existam, os locais
em que as informações sobre a estrutura organizacional estão disponibilizadas para os públicos interno e externo. 

(Exemplo: contrato / estatuto social, regimento interno ou outro documento oficial que regulamente o funcionamento da pessoa jurídica e demonstre a
sua estrutura organizacional. A disponibilização da estrutura organizacional para os diferentes públicos pode ser comprovada, por exemplo, com o envio
de telas da intranet ou com a indicação do link em que as informações estão divulgadas.) 

1.2. Informar se a pessoa jurídica possui órgão(s) colegiado(s) para tratar de temas de é�ca e integridade, como Comitês e Conselhos de É�ca. Caso
possua, enviar os regulamentos que regem esse(s) órgão(s) colegiado(s) e documentos que comprovem o seu funcionamento, como atas de reunião. 

2. Sobre o Comprome�mento da Alta Direção 

2.1. Informar se são adotados critérios de integridade para escolha dos membros da alta direção. Caso existam, enviar o documento formal em que os
critérios estão expressamente previstos. 

2.2. Informar se existem membros da alta direção envolvidos nos atos inves�gados em processos administra�vos no GDF. Em caso posi�vo, informar se
eles permanecem nos cargos da alta direção da pessoa jurídica. 

2.3. Informar se os membros da alta direção par�cipam das a�vidades relacionadas ao Programa de Integridade e apresentar os respec�vos documentos
comprobatórios. 

(Exemplo: aprovação das principais polí�cas relacionadas ao Programa de Integridade; supervisão e acompanhamento das a�vidades relacionados ao
Programa de Integridade; par�cipação em treinamentos sobre o Programa de Integridade). 

2.4. Informar se os membros da alta direção manifestam seu apoio ao Programa de Integridade. 

Apresentar as cópias das manifestações ou indicar o local em que elas podem ser acessadas. Destacar o conteúdo das mensagens, a frequência com que
são feitas, os responsáveis pela sua emissão e o público alvo. 

3. Sobre a instância interna responsável pelo Programa de Integridade

3.1. Informar se a pessoa jurídica possui uma instância interna responsável pelas a�vidades relacionadas ao programa.

Obs: não aplicável a microempresa e pequena de pequeno porte.

Caso possua, os seguintes pontos devem ser destacados no relatório:

- estrutura (formalização de criação da área); 

- atribuições (formalização das atribuições, se ela se dedica apenas às a�vidades relacionadas ao programa); 

- recursos disponíveis (o número de empregados que compõem a instância; se os empregados estão dedicados exclusivamente ou não às a�vidades
relacionadas ao Programa de Integridade); 

- as garan�as conferidas aos responsáveis pela instância e a quem eles estão subordinados. 

Caso o responsável pela instância tenha a prerroga�va de se reportar diretamente à instância mais elevada da pessoa jurídica, é necessário enviar
comprovações de que essa prerroga�va é de fato exercida, como atas de reunião, e-mails, comunicados, apresentação de relatórios, etc. 

4. Sobre os padrões de conduta e é�ca

4.1. Apresentar o(s) documento(s) em que estão estabelecidos os padrões de conduta e é�ca esperados de todos os empregados e administradores da
pessoa jurídica. 

Em geral, esses padrões estão estabelecidos em um Código de É�ca, informar quando o documento foi publicado e o responsável pela aprovação. 

4.2. Indicar os meios de divulgação do(s) documento(s). Informar a forma de acesso assegurada aos diferentes públicos; indicar se está disponível na
internet; indicar as ações de divulgação do documento realizadas nos úl�mos (doze) meses. 

4.3. Informar se foram realizados treinamentos sobre esse documento e o público alcançado por esses treinamentos nos úl�mos 12 (doze) meses. 

4.4. Informar se esse(s) documento(s) ou documento equivalente é aplicável a terceiros (não aplicável a microempresa e pequena de pequeno porte). 

4.5. Informar como esse documento é disponibilizado a terceiros e se são ofertados treinamentos sobre esse documento para terceiros, sobretudo para
agentes intermediários, caso a pessoa jurídica u�lize agentes intermediários. 

5. Sobre a estrutura para realização de treinamentos relacionados ao Programa de Integridade. 

5.1. Apresentar o planejamento dos treinamentos relacionados ao Programa de Integridade, se existente. 

5.2. Informar quem são os responsáveis pelo planejamento, elaboração, aplicação e/ou contratação dos treinamentos. 

5.3. Apresentar, se existentes, os controles u�lizados para verificar a par�cipação dos empregados nos treinamentos. 

5.4. Apresentar, se existentes, os mecanismos u�lizados para verificar a retenção dos conteúdos apresentados nos treinamentos. 

II - Mecanismos, Polí�cas e Procedimentos de Integridade 6. Sobre a realização de análise de riscos para elaboração ou aperfeiçoamento do programa. 

6.1. Informar se foi realizada uma análise que contempla expressamente riscos relacionados a corrupção e fraude, destacando, caso tenha sido realizada,
os responsáveis pela análise; quando ela foi realizada e se há planejamento definido sobre a periodicidade em que deve ser refeita. 

7. Sobre a prevenção de ilícitos nas interações com a Administração Pública .



7.1. Apresentar suas polí�cas e procedimentos de integridade, destacando aquelas relacionadas à interação com a administração pública, bem como
enviar documentos comprobatórios de sua aplicação e monitoramento. 

Exemplos de polí�cas e procedimentos: brindes e presentes, conflito de interesses, contratações de agentes públicos, contatos com agentes públicos em
reuniões, fiscalizações e outras a�vidades.

7.2. Indicar a forma como as polí�cas podem ser acessadas pelos empregados.

7.3. Indicar os treinamentos realizados nos úl�mos 12 (doze) meses que abordaram os conteúdos dessas polí�cas, destacando o público-alvo desses
treinamentos. 8. Polí�cas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios e na execução de contratos
administra�vos.

8.1. Apresentar, se existentes, as polí�cas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios e na
execução de contratos administra�vos, bem como enviar documentos que comprovam sua aplicação e monitoramento.

8.2. Indicar a forma como as polí�cas podem ser acessadas pelos empregados. 

8.3. Informar se é dada transparência sobre as licitações das quais par�cipa e os contratos administra�vos que celebra, indicando obrigatoriamente onde
os dados podem ser acessados. 

9. Precisão, Clareza e Confiabilidade dos Registros Contábeis e Demonstrações Financeiras 

9.1. Indicar os mecanismos e controles u�lizados para assegurar a precisão e a clareza dos registros contábeis, bem como a confiabilidade dos relatórios e
demonstrações financeiras produzidos. 

Apresentar os fluxos de trabalho para elaboração de lançamentos contábeis; se possui regras que estabelecem segregação de funções e definição de
níveis de aprovação de receitas e despesas; se possui "red flags" durante a realização de lançamentos contábeis; se exige a verificação do cumprimento
do objeto de contrato para realização de pagamento; se possui auditoria interna e se é subme�da à auditoria contábil independente periodicamente. 

10. Diligências para contratação e supervisão de terceiros (não aplicável a microempresa e pequena de pequeno porte.)

10.1. Indicar quais diligências relacionadas ao tema de integridade realizadas para contratação e supervisão de terceiros, bem como enviar documentos
que comprovam sua realização. 

Destacar a frequência com que as diligências são realizadas e refeitas; os responsáveis pela realização; os impactos que podem causar na contratação. 

Caso a pessoa jurídica par�cipa ou já tenha par�cipado de consórcios, joint ventures, sociedades de propósito específico ou outros �pos de parcerias,
indicar se realiza diligências específicas para seleção do parceiro. 

10.2. Informar se insere em seus contratos cláusulas que versam sobre a necessidade de cumprimento de normas é�cas e vedação de prá�cas de fraude
e corrupção (cláusulas an�corrupção). Enviar cópias de contratos que comprovam a aplicação da cláusula. 

11. Sobre diligências prévias a processos de fusões e aquisições (não aplicável a microempresa e pequena de pequeno porte.) 

11.1. Indicar se realiza diligências relacionadas ao tema de integridade antes de efetuar operações societárias de fusão e aquisição relacionadas a
questões de integridade. 

Destacar se as diligências buscam verificar se as pessoas jurídicas envolvidas nas operações societárias possuem histórico de prá�ca de atos lesivos
previstos na Lei n. 12.846/2013; se as diligências alcançam os sócios das pessoas jurídicas envolvidas nas operações; se a instância responsável pelo
Programa de Integridade par�cipa dessas diligências e da apuração de seus resultados; o impacto das diligências na realização da operação. 

12. Canais de denúncia 

12.1. Informar se são disponibilizados canais de denúncia para os públicos interno e externo. 

Na avaliação, serão considerados:

- o alcance dos canais,

- as garan�as oferecidas aos denunciantes,

- a previsão expressa de que os canais podem ser u�lizados para realização de denúncias relacionadas à prá�ca de atos lesivos previstos na Lei n.
12.846/2013, 

- a possibilidade de acompanhamento da denúncia por parte do denunciante. 

12.2. Indicar os meios u�lizados para apuração e tratamento das denúncias recebidas, bem como as medidas disciplinares a que estão subme�dos
aqueles que violarem os padrões é�cos estabelecidos. 

12.3. Apresentar, se existentes, as esta�s�cas e dados sobre o funcionamento do canal de denúncias. Na avaliação, será considerada a proporcionalidade
entre o número de denúncias e número de denúncias apuradas. 

13. Monitoramento con�nuo do Programa de Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate dos atos lesivos referidos
no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e na legislação correlata 

13.1. Informar qual instância da empresa é responsável pelo monitoramento do Programa de Integridade. 

13.2. Informar as metas e indicadores u�lizados na avaliação de efe�vidade do Programa de Integridade. Apresentar documento com a definição de
metas a serem alcançadas e indicadores u�lizados para aferir a efe�vidade do Programa de Integridade. 

13.3. Informar o fluxo de disponibilização de informações sobre o Programa de Integridade.

Apresentar documentos (relatórios, informa�vos, etc.) demonstrando a comunicação sobre o monitoramento do Programa de Integridade às partes
interessadas, inclusive para a alta gestão da empresa. 

13.4. Informar as alterações propostas, a par�r do monitoramento con�nuo do Programa de Integridade, para o aperfeiçoamento na prevenção, detecção
e combate dos atos lesivos. 

14. Ações de promoção da cultura é�ca e de integridade por meio de eventos, e instrumentos que comprovem a sua realização. 

14.1. Informar a programação de eventos relacionados à promoção da cultura é�ca e de integridade. Apresentar lista de presenças, registros dos eventos
em site/intranet. 

III - Atuação da Pessoa Jurídica em Relação ao Ato Lesivo 

15. Informar se a pessoa jurídica conseguiu evitar a consumação da infração por meio dos controles previamente existentes. 

16. Informar se a pessoa jurídica comunicou esses fatos às autoridades competentes. 

17. Informar as ações que foram adotadas em relação aos envolvidos nos atos lesivos. 



18. Informar se eles foram afastados dos seus quadros funcionais; ou se foram afastados dos cargos/funções que exerciam; ou, se man�dos nos
cargos/funções, estão sendo monitorados. 

19. Informar se foram adotados novos procedimentos preven�vos, ou aperfeiçoados os já existentes, para evitar que o ato lesivo ocorra novamente. 

20. Informar se foram realizadas inves�gações internas ou contratada organização independentes para verificar se ocorreram atos semelhantes. 

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções
cabíveis aquele que prestar informação falsa e apresentar documento falso.

 

Assinatura do responsável pelas informações

Cidade e data

 

 

ANEXO E  (do Edital)
DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

 

 

Regula a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administra�vos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em
vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras ins�tuída nos termos da Lei
Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face
do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002,
obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste
Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que
dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24,
incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou
contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a
interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

 

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.


I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a
recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada
após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução
do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no
Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado
interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido
pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em
caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor,
pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada
em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo
com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante
do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;



II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma
defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa
em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de
1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão
perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos
informados na instrução processual.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos
irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.



§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

§3º (Revogado pelo DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006, DODF DE 15/08/06).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará
a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de
Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou
en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste
Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS
 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição
das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade
específica.”

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em
que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

ANEXO F (do Edital)
MINUTA DO CONTRATO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2020

 

CONTRATO Nº           /2020
 

RELATIVO a Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12
meses), na modalidade Acordo de Licenciamento Ilimitado (Unlimited
License Agreement - ULA), de so�ware Oracle  pelo prazo de 12 (doze)
meses.
PROCESSO SEI Nº 00055-00037709/2020

 

1. DAS PARTES

1.1. O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de dezembro de 1975, vinculado à
SSP/DF, situado no SAM Lote “A”, Bloco “B”, Edi�cio Sede do DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.475.855/0001-79, neste
ato representado por seu Diretor-Geral, ZÉLIO MAIA DA ROCHA, brasileiro, portador do CPF nº 375.838.671-34 e da CI nº 942.446 SSP-DF, doravante
denominado CONTRATANTE, e a ________________________________________________., CNPJ nº ___________________, com sede na



________________________________________________________________________________, neste ato legalmente representada pelo
Sr. _____________________________, portador do CPF nº _____________________ e da CI nº ______________________, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato com fulcro na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, obedecendo às condições do Termo de Referência e do Edital do Pregão Eletrônico nº __________ constantes nos autos do Processo SEI nº
________________, bem como as seguintes cláusulas:

 

2. DO OBJETO

2.1. O presente Contrato tem por objeto Aquisição de licenças de uso perpétuo e ilimitado (por 12 meses), na modalidade Acordo de Licenciamento
Ilimitado (Unlimited License Agreement - ULA), de so�ware Oracle,  conforme condições, especificações, quan�dades e exigências estabelecidas no Termo
de Referência e seus anexos, constantes do Anexo A do Edital do Pregão Eletrônico nº 30/2020, que é parte integrante do presente Ajuste,
independentemente de transcrição.

2.2. Discriminação do objeto:

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QTDE  VALOR

1 01 Licenciamento de Banco de Dados e Op�ons na modalidade ULA (Unlimited License Afreement), incluindo o suporte
das licenças pelo período de 12 (doze) meses 01  

 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de duração do contrato será de 12 meses consecu�vos e ininterruptos, contados da data da úl�ma assinatura do instrumento pelas
partes, prorrogável até o limite máximo de  48 (quarenta e oito) meses, conforme disciplinado no art. 57, inciso IV,  da Lei n° 8.666/1993.

 

4. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O valor global do contrato para o período de contratação é de R$
_________________ (______________________________________________), conforme discriminado na proposta da CONTRATADA, Documento SEI
nº________, pago com os recursos procedentes do orçamento vigente do CONTRATANTE, correndo a despesa à conta da Dotação Orçamentária:
fonte ________, função _______, Subfunção _______, Programa _________, Meta _______, SubTítulo ________,   Elemento de
Despesa _______________ e Nota de Empenho nº NE______ (SEI).

4.2. O valor mensal es�mado é de R$ _________________ (______________________________________________).

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

5. DO REAJUSTE

5.1. Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores anualmente, reajustados por índice adotado em lei ou, na
falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

5.2. A CONTRATADA deverá formalizar seu pedido após a divulgação do índice correspondente a data de aniversário de apresentação da proposta. Caberá
à CONTRATADA efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respec�va memória ou planilha junto com a correspondente Nota Fiscal.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a par�r da data do úl�mo reajuste concedido.

5.4. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA e serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato.

5.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apos�lamento, conforme art. 65, §8º da Lei nº 8.666/93.

5.6. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base
no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

6. DAS ALTERAÇÕES

6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

7. DA GARANTIA

7.1. A CONTRATADA prestará a garan�a, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, cabendo à mesma optar por uma das
seguintes modalidades, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades:

7.2. Caução em dinheiro ou �tulo da dívida pública;

7.3. Fiança bancária;

7.4. Seguro-garan�a.

7.5. O prazo para entrega da garan�a poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a jus�fica�va fundamentada
seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial.

7.6. O atraso na entrega superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993.



7.7. A garan�a corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, em conformidade com ar�go 56, parágrafo 2º, Lei nº 8.666/93, e a
regulamentação vigente.

7.8. No caso de se prestar caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública como garan�a, a empresa adjudicatária deverá fazer o devido depósito
tendo como beneficiário o CONTRATANTE.

7.9. Caso a CONTRATADA opte por apresentar �tulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compa�vel com o valor a ser garan�do no
contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179,
de 06 de fevereiro de 2001.

7.10. No caso de apresentação de fiança bancária como garan�a, a mesma deverá ser emi�da em nome do CONTRATANTE, devendo constar do
instrumento, a renúncia expressa pelo fiador, dos bene�cios previstos nos arts. 821, 827, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Código Civil; art. 130 do Código de Processo Civil; arts. 261 e 262 do Código Comercial.

7.11. No caso de apresentação de seguro-garan�a, este deve ter como beneficiário direto, único e exclusivamente, o CONTRATANTE.

7.12. A garan�a apresentada deve prever, expressamente, que, ocorrendo aplicação de multa, após regular processo administra�vo, o valor
correspondente poderá ser descontado da garan�a contratual.

7.13. Se a garan�a for u�lizada em pagamento de qualquer obrigação ou de multa aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e
ampla defesa, a CONTRATADA se obrigará a fazer a respec�va reposição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data em que for
no�ficada pelo CONTRATANTE.

7.14. A CONTRATADA deverá atualizar o prazo da garan�a, em caso de prorrogação do contrato, e/ou reforçar em valor proporcional, no caso de
reajustamento de preços, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do ato.

7.15. Em caso de prorrogação da vigência do contrato, em sucessivo período, exigir-se-á nova prestação de garan�a nas mesmas condições apresentadas
quando da assinatura do contrato, salvo se houver solicitação da CONTRATADA para mudança na modalidade da garan�a, cuja aceitação da modalidade é
de exclusiva liberalidade do CONTRATANTE.

7.16. A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após a execução do contrato, observado o disposto no art. 56, § 4º, se for o caso, e
no art. 73, ambos da Lei nº 8.666/93, e somente ocorrerá ante a comprovação de que a empresa cumpriu com as obrigações decorrentes da contratação.

 

8. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. São obrigações da CONTRATADA:

9.2. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme proposta apresentada e exigências con�das no Edital e anexos;

9.3. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que pra�cada por seus funcionários durante a execução dos serviços ainda
que no recinto do CONTRATANTE;

9.4. Atender prontamente qualquer exigência do representante do CONTRATANTE inerente ao objeto do contrato;

9.5. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

9.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE,
inclusive o transporte;

9.7. Nomear e manter preposto durante toda a garan�a, com poderes para intermediar assuntos rela�vos ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

9.8. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas, existentes ao tempo da contratação ou por vir, resultantes da execução do
contrato;

9.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas para formalizar a presente contratação, inclusive as seguintes cer�dões nega�vas:

9.10. Cer�dão Nega�va de Débitos para com o Governo do Distrito Federal conforme Decreto 32.598 de 15/12/2010;

9.11. Cer�dão Nega�va de Débitos – CND, emi�da pelo INSS – Ins�tuto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei n.º 8.212/90);

9.12. Cer�dão Conjunta Rela�vos a Tributos Federais e Dívida A�va da União expedida pelo Ministério da Fazenda – Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – Receita Federal do Brasil;

9.13. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

9.14. Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas – CNDT.

9.15. Cumprir demais obrigações con�das no Termo de Referência, Anexo A do Pregão Eletrônico nº 30/2020.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. São obrigações do CONTRATANTE:

10.2. Designar um fiscal a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as faturas, conforme previsto no ar�go 67 da Lei 8.666/93;

10.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura dentro dos prazos e condições pactuados;

10.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato;

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;

10.6. Exigir as cer�dões do item 9.1.8 ao longo da execução do contrato, sempre que entender necessário;

10.7. Cumprir demais obrigações con�das no Termo de Referência, Anexo A do Pregão Eletrônico nº 30/2020.

 

11. DO PAGAMENTO



11.1. O pagamento será realizado de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcelas, mediante
a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo executor do Contrato e liquidada conforme disposto no Decreto n.º 32.598/2010.

11.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar nota Fiscal devidamente “atestada” pelo gestor do contrato e observando as
especificidades do termo de referência. 

11.3. É vedado o pagamento antecipado.

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária, quando for o caso.

11.5. Os pagamentos à CONTRATADA deverão se dar em conformidade com a exceção prevista pelo inciso III, do Parágrafo Único do art. 6º do Decreto nº
32.767, de 17 de fevereiro de 2011. Dessa forma a CONTRATADA deverá indicar o número da conta corrente e da agência em que pretende receber o
pagamento.

11.6. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha dado causa, haverá incidência de correção monetária sobre o valor devido
por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IPCA).

11.7. Deverão ser observadas as instruções e detalhamentos sobre o faturamento e pagamento con�dos no Termo de Referência, Anexo A do Edital do
Pregão Eletrônico nº. 30/2020.

 

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, reduzido a termo no respec�vo processo, observado o disposto no ar�go 78
da Lei 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo ar�go 80 da referida Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

13. DAS PENALIDADES

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Ajuste, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto
26.851/2006, que regulamentou a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações pelos Decretos nº 26.993
de 12/7/2006 e 27.069 de 14/08/2006.

13.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste Contrato, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital, Anexo V.

13.3. Os atrasos injus�ficados na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitarão a CONTRATADA à multa, descontada da
garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, facultada ao CONTRATANTE, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

13.4.1. A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato; e

13.4.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido execução do objeto contratual, responderá a Contratada pela sua diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

14. DA GESTÃO CONTRATUAL

14.1. O CONTRATANTE designará gestor(es) para a gestão e acompanhamento contratual, que desempenharão as atribuições con�das nos parágrafos 1º e
2º, do ar�go 67, da Lei 8.666/93 e do Decreto 32.598/2010, das Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do DF, nos termos da Instrução
de Serviço nº 828 de 22 de setembro de 2016 - DETRAN/DF.

 

15. DO REGISTRO E PUBLICAÇÃO

15.1. Para eficácia do presente Contrato deverá o mesmo ser registrado pelo setor competente do DETRAN/DF e publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, às expensas da Autarquia.

 

16. DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Fica eleito o Foro de Brasília/DF, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato, que lido e estando em
conformidade com a vontade das partes, é assinado para que possa sur�r seus devidos efeitos legais.

16.2. O teor do Edital do Pregão Eletrônico nº 30/2020, seus anexos e a proposta da CONTRATADA são partes integrantes deste Contrato,
independentemente de transcrição.

16.3. “Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060”. (Decreto
Distrital 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

 

Pelo CONTRATANTE

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

 

Pela CONTRATADA

(Representante Legal)
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